
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.414 - SC (2012/0194798-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS MONZA LTDA 
ADVOGADO : SANDRO SCHAUFFERT PORTELA GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO - 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE CERTIFICADA POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA - CABIMENTO. 

1. A certidão do oficial de justiça que atesta o encerramento das atividades da 
empresa no endereço fiscal é indício de dissolução irregular apto a ensejar o redirecionamento da 
execução fiscal. Precedentes.

2. A não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal 
gera presunção iuris tantum de dissolução irregular. Possível, assim, a responsabilização do 
sócio-gerente, a quem caberá o ônus de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso 
de poder.

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado: 

AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO-GERENTE. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE SOCIEDADE. A 
responsabilidade tributária do sócio-gerente ou administrador permite a separação 
patrimonial e está expressamente autorizada no art. 135 do CTN. Dessa forma, a dissolução 
da sociedade e sua liquidação devem observar processo próprio em que os direitos dos 
sócios e de terceiros são acautelados, sendo certo que o descumprimento dessas 
formalidades configura infração à lei, atraindo a responsabilidade do administrador pelas 
conseqüências de seus atos.

Aponta o recorrente dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 1011 do Código 

Civil, 135, III, do CTN, 153, 154 da Lei 6.404/76, defendendo que o redirecionamento da 

execução fiscal não poderia ocorrer porque não ficou comprovado que a empresa teria sido 

extinta irregularmente.

Defende que a certidão do oficial de justiça que atesta a inexistência de bens 

penhoráveis e o encerramento das atividades sem comunicação aos órgãos competentes não 

seria suficiente para que fosse adotada tal medida.

Acrescenta que o mero inadimplemento do tributo não pode se motivo suficiente 

para o deferimento do pedido de redirecionamento.

Requer a reconsideração do decisum.

Contrarrazões às fls. 119/126.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Não há como 

prosperar a pretensão do recorrente.

Para decidir a controvérsia, o tribunal de origem firmou o seguinte entendimento:

Em se tratando de dissolução irregular da sociedade, é lícito presumi-la 
quando a executada cessa suas atividades ou deixa de funcionar no endereço indicado no 
contrato social, arquivado na junta comercial, desaparecendo sem indicar nova direção e 
sem reserva de bens suficientes para a quitação de suas obrigações fiscais. Isso porque a 
pessoa jurídica tem o dever de promover sua regular liquidação, averbando a dissolução 
no Registro Público, realizando o ativo, pagando o passivo, distribuindo eventual 
remanescente aos sócios, cancelando a inscrição, comunicando a desativação à Secretaria 
da Receita Federal, entre outras providências legais. O não atendimento dessas 
formalidades autoriza a presunção de que houve dissipação dos bens por parte de seus 
administradores, em prejuízo de eventuais credores.

De outra parte, é suficiente para a caracterização de situação autorizadora 
do redirecionamento da execução contra o sócio ou administrador a certidão do oficial de 
justiça atestando sua ocorrência, cabendo àquele provar, na via própria, não ter agido com 
dolo, culpa, fraude ou excesso de poder.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça sumulou a matéria através da 
edição do verbete n° 435, segundo o qual "presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

(...)
Feitas tais considerações, no caso concreto, o encerramento das 

atividades da empresa ficou caracterizado pela certidão do oficial de justiça de fl. 23, v. 
Além disso, pendente o pagamento dos tributos objeto da execução fiscal em discussão, 
não é possível a baixa na Junta Comercial, do que se depreende estar com seu registro 
ativo no órgão.

Esta Corte, nos termos do decidido pela instância de origem, firmou o 

entendimento de que, na hipótese dos autos, a execução fiscal pode ser redirecionada ao 

sócio-gerente, conforme se observa da leitura dos seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ.

1. A certidão emitida pelo oficial de justiça que atesta que a empresa 
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devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial 
é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o 
sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ.

2. A não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio 
fiscal gera presunção iuris tantum de dissolução irregular, de modo que é possível a 
responsabilização do sócio-gerente, a quem caberá o ônus de provar não ter agido com 
dolo, culpa, fraude ou excesso de poder.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 257.631/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 135 do CTN, o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando restar demonstrado que ele 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução 
irregular da empresa.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui o 
entendimento de que "os indícios que atestem ter a empresa encerrado irregularmente suas 
atividades, como certidão do oficial de justiça, são considerados suficientes para o 
redirecionamento da execução fiscal." (AgRg no REsp 851.564/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJ 17/10/07) 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 238.765/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. REQUISITOS PRESENTES. SÚMULA 435/STJ. ÔNUS DA 
PROVA.

1. A certidão do oficial de justiça que atestou o encerramento das 
atividades no endereço fiscal é indício de dissolução irregular apto a ensejar o 
redirecionamento da execução fiscal. Exegese da Súmula 435 do STJ. Precedentes.

2. A jurisprudência adotada por esta Corte esposa o mesmo sentido, de 
que a não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal gera 
presunção iuris tantum de dissolução irregular. Assim, é possível a responsabilização do 
sócio-gerente, a quem caberá o ônus de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou 
excesso de poder.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1339995/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 10/10/2012)

Merece, assim, ser mantido o acórdão recorrido, em virtude de ele ter adotado 

posicionamento consentâneo com a jurisprudência do STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Número Registro: 2012/0194798-4 REsp 1.344.414 / SC

Números Origem:  00088873820114040000  120079857  44010002832  44960000333  88873820114040000

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS MONZA LTDA
ADVOGADO : SANDRO SCHAUFFERT PORTELA GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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